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BREVE JUSTIFICAÇÃO

O Instrumento de Estabilidade é um dos quatro novos instrumentos de ajuda externa 
propostos pela Comissão no "pacote Prodi". Tem a particularidade de ser um instrumento 
temático enquanto os outros três são geográficos. 

O objectivo do Instrumento de Estabilidade é dar uma resposta rápida, flexível e integrada às 
situações de crise nos países terceiros através de um instrumento jurídico único até que seja 
possível reatar uma cooperação normal no âmbito de um dos outros instrumentos de 
financiamento das Relações Externas. 

Actualmente, as respostas a situações de crise, como no Afeganistão ou no Iraque, podem ser 
desencadeadas por nada menos de sete instrumentos financeiros da UE distintos, que se 
caracterizam cada um deles pelos seus próprios processos de tomada de decisão e os seus 
próprios constrangimentos orçamentais. 

O Instrumento de Estabilidade visa consolidar e unificar os mecanismos de resposta a
situações de crise e assim melhorar a resposta a estas situações. 

Para além da resposta a crises imediatas, o Instrumento de Estabilidade cobre igualmente as 
cooperações de longo prazo num ambiente estável, a fim de atender aos desafios mundiais e 
transregionais, tais como segurança civil (combate aos tráficos, crime organizado e 
terrorismo), grandes ameaças tecnológicas e desenvolvimento de capacidades de manutenção 
da paz. 

Em virtude da limitação da extensão das justificações, abordaremos aqui apenas as duas 
principais modificações propostas: 

- Exclusão das alíneas b) e c) do artigo 2º do regulamento. 

O presente parecer propõe retirar do presente regulamento tudo o que respeita à cooperação 
de longo prazo num ambiente estável a fim de atender a desafios mundiais e transregionais 
particulares (artigo 2º, alíneas b) e c)).

Não se trata de rejeitar estas competências como tal, mas de propor que estas sejam exercidas 
noutro quadro mais adequado que o do Instrumento de Estabilidade. 

Onde e como poderão estas competências ser reintegradas? Eis aqui duas soluções: 

- Ou são remetidas para os diferentes instrumentos geográficos como programas temáticos. 
Todos os instrumentos geográficos estão dotados de cláusulas-ponte que asseguram a ligação 
entre as suas diferentes zonas geográficas sempre que o programa em questão possui um 
carácter global, horizontal, regional ou transfronteiriço (cf. artigo 22º da proposta de ICDCE e 
artigo 27º do IEVP). O Parlamento e o Conselho interviriam na definição dos objectivos e 
prioridades políticas atribuídos a estes programas temáticos no âmbito do processo de 
adopção dos documentos estratégicos temáticos prevista nos instrumentos financeiros 
geográficos. 
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- Ou são remetidas para um instrumento temático quadro e único a criar. Este cobriria o 
conjunto de programas temáticos expostos na Comunicação da Comissão com o mesmo 
nome1, aos quais se acrescentaria um 8º programa temático para a estabilidade a longo prazo. 
Esta solução teria a vantagem de solucionar os inconvenientes de uma "geografização" 
excessiva e de atender plenamente à natureza transversal de certos programas, ao mesmo 
tempo que respeitaria plenamente o objectivo de racionalização anunciado pela Comissão. 

- Exposição de motivos sobre a exclusão das operações de manutenção da paz e de qualquer 
apoio a operações militares ou paramilitares 

A supressão do apoio financeiro e técnico a operações de manutenção da paz conduzidas por 
forças armadas estrangeiras, mesmo que em parceria com organizações internacionais, 
regionais ou sub-regionais que operem com a aprovação das Nações Unidas, seria desejável 
por várias razões. 

Em primeiro lugar, parece-nos difícil financiar operações militares, mesmo que de 
manutenção da paz, sem qualquer controlo democrático prévio. Tendo em conta a urgência e 
a rapidez das respostas a dar, a Comissão agiria sem qualquer mandato político do Parlamento 
Europeu ou do Conselho. A Comissão pede-nos um cheque em branco para apoiar esta ou 
aquela coligação de forças armadas estrangeiras. 

Na sua exposição de motivos sobre a escolha da base jurídica, a própria Comissão reconhece
que as operações de manutenção da paz não podem ser fundadas apenas sobre o 
artigo 179º TCE: "Normalmente, os aspectos civis das intervenções em situações de crise 
deveriam ser abrangidos pelo âmbito de aplicação dos artigos 179º e 181º-A do Tratado CE.
No entanto, embora contribuam claramente para a realização dos objectivos dos artigos 179º e 
181º-A, as disposições relativas, em particular, ao financiamento de operações de apoio à paz 
justificam a utilização do artigo 308º do Tratado como base jurídica".

Contrariamente ao que pretende a Comissão, não existe nenhum precedente comunitário em 
matéria de manutenção da paz. A facilidade de paz em África não pode servir de precedente 
porque é fundada sobre o artigo 11º do Acordo de Cotonu que é um acordo internacional 
misto. Acresce que as decisões de financiamento desta facilidade de paz africana são tomadas
nos termos dos procedimentos do FED, ou seja, por decisão do Comité FED, composto por 
representantes dos Estados-Membros. 

Os únicos documentos de referência que permitem traçar a fronteira entre o que é do domínio 
do desenvolvimento e o que é do domínio da política externa e de segurança são as Directivas 
do CAD da OCDE, que fixam os domínios de acção que podem ser declarados elegíveis para 
ajuda pública ao desenvolvimento. Esta lista foi revista em 7 de Abril 2005 e reafirma que as 
despesas ligadas às operações de manutenção da paz não podem ser contabilizadas como 
ajuda pública ao desenvolvimento. Estas conclusões são conformes com a posição do 
departamento de operações de manutenção da paz da ONU. 

  
1Democracia e direitos do Homem, Desenvolvimento humano e social, Ambiente e gestão sustentável dos 
recursos naturais, os actores não estatais do desenvolvimento, a Segurança dos alimentos, a cooperação com os 
países industrializados, migração e asilo 
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O Conselho recusa desde há muito comunitarizar quaisquer competências de manutenção da 
paz (esta questão já se havia colocado por ocasião da adopção do mecanismo de reacção 
rápida). Segundo o Conselho, estas competências são expressamente do domínio da PESC. O 
artigo 11º§3 TUE enuncia que um dos objectivos da PESC é: "a manutenção da paz e o 
reforço da segurança internacional". 

Finalmente, a adopção de um instrumento com esta fragilidade de competências introduziria 
uma insegurança jurídica formidável quanto à legalidade deste regulamento. Se qualquer
Estado-Membro interpusesse contra este regulamento um recurso de anulação por 
incompetência ou ausência de base jurídica, a validade deste regulamento estaria sob a 
ameaça de uma espada Dâmocles durante os longos anos necessários para que o Tribunal 
proferisse o seu acórdão. 

ALTERAÇÕES

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão dos Assuntos Externos, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações no seu relatório:

Texto da Comissão1 Alterações do Parlamento

Alteração 1
Título e citações

Proposta de REGULAMENTO DO 
CONSELHO

Proposta de
REGULAMENTO DO PARLAMENTO 

EUROPEU E DO CONSELHO
que institui um Instrumento de Estabilidade que institui um Instrumento de Estabilidade
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, O PARLAMENTO EUROPEU E O 

CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,
Tendo em conta o Tratado que institui a 
Comunidade Europeia e, nomeadamente, o 
seu artigo 308°,

Tendo em conta o Tratado que institui a 
Comunidade Europeia e, nomeadamente, os 
seus artigos 179º e 181º-A,

Tendo em conta o Tratado que institui a 
Comunidade Europeia da Energia Atómica 
e, nomeadamente, o seu artigo 203º,

Tendo em conta o Tratado que institui a 
Comunidade Europeia da Energia Atómica 
e, nomeadamente, o seu artigo 203º,

Tendo em conta a proposta da Comissão2, Tendo em conta a proposta da Comissão2,
Tendo em conta o parecer do Parlamento 
Europeu3,
2 JO C ..., de ... de ..., p. .... 2 JO C ..., de ... de ..., p. ....
3 JO C ..., de ... de ..., p. ....

  
1 Ainda não publicado em JO.
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Justificação

No seguimento das negociações do trílogo, foi decidida pelas três instituições uma mudança 
de base jurídica. O instrumento de estabilidade, originalmente fundado na base jurídica geral 
do artigo 308º TCE, passa a fundar-se nos artigos 179º e 181º-A TCE. Consecutivamente a
esta mudança radical de fundamento, foi solicitada à Comissão uma nova proposta tirando 
as consequências da mudança de âmbito de competência. A Comissão recusou o pedido 
alegando que o Parlamento tem todo o poder para alterar este texto e tirar ele mesmo estas 
consequências.

Alteração 2
Considerando 22

(22) A criação de um novo Instrumento de 
Estabilidade torna necessário revogar o 
Regulamento (CE) n° 1724/2001 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de 
Julho de 2001, relativo à acção na luta 
contra as minas terrestres antipessoal nos 
países em desenvolvimento; o Regulamento 
(CE) n° 1725/2001 do Conselho, de 23 de 
Julho de 2001, relativo à acção na luta 
contra as minas terrestres antipessoal em 
países terceiros, com excepção dos países 
em desenvolvimento; o Regulamento (CE) 
n° 381/2001 do Conselho, de 26 de 
Fevereiro de 2001, relativo à criação de um 
mecanismo de reacção rápida; o 
Regulamento (CE) nº 2046/97 do Conselho, 
de 13 de Outubro de 1997, relativo à 
cooperação Norte-Sul em matéria de luta 
contra as drogas e a toxicomania; o 
Regulamento (CE) nº 2258/96 do Conselho, 
de 22 de Novembro de 1996, relativo a 
acções de recuperação e de reconstrução em 
favor dos países em desenvolvimento; a 
Decisão 2001/824/CE, Euratom: Decisão 
do Conselho, de 16 de Novembro de 2001, 
relativa a uma nova contribuição da 
Comunidade Europeia para o Banco 
Europeu para a Reconstrução e o 
Desenvolvimento, destinada ao Fundo de 
Protecção de Chernobil; o Regulamento 
(CE) nº 2130/2001 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 29 de Outubro de 2001, 
relativo às acções no domínio da ajuda às 
populações desenraizadas nos países em 

(22) A criação de um novo Instrumento de 
Estabilidade torna necessário revogar o 
Regulamento (CE) n° 1724/2001 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de 
Julho de 2001, relativo à acção na luta 
contra as minas terrestres antipessoal nos 
países em desenvolvimento; o Regulamento 
(CE) n° 1725/2001 do Conselho, de 23 de 
Julho de 2001, relativo à acção na luta 
contra as minas terrestres antipessoal em 
países terceiros, com excepção dos países 
em desenvolvimento; o Regulamento (CE) 
n° 381/2001 do Conselho, de 26 de 
Fevereiro de 2001, relativo à criação de um 
mecanismo de reacção rápida; o 
Regulamento (CE) nº 2046/97 do Conselho, 
de 13 de Outubro de 1997, relativo à 
cooperação Norte-Sul em matéria de luta 
contra as drogas e a toxicomania; o 
Regulamento (CE) nº 2258/96 do Conselho, 
de 22 de Novembro de 1996, relativo a 
acções de recuperação e de reconstrução em 
favor dos países em desenvolvimento; o 
Regulamento (CE) nº 2130/2001 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de 
Outubro de 2001, relativo às acções no 
domínio da ajuda às populações 
desenraizadas nos países em 
desenvolvimento da América Latina e da 
Ásia; o Regulamento (CE) n° 1080/2000 do 
Conselho, de 22 de Maio de 2000, relativo 
ao apoio à missão provisória das Nações 
Unidas para o Kosovo (MINUK) e ao 
Gabinete do Alto Representante na Bósnia e 
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desenvolvimento da América Latina e da 
Ásia; o Regulamento (CE) n° 1080/2000 do 
Conselho, de 22 de Maio de 2000, relativo 
ao apoio à missão provisória das Nações 
Unidas para o Kosovo (MINUK) e ao 
Gabinete do Alto Representante na Bósnia e 
Herzegovina (GAR).

Herzegovina (GAR).

Justificação

A mudança de base jurídica induz a exclusão de qualquer elemento de cooperação no 
domínio nuclear do âmbito deste instrumento.

Alteração 3
Artigo 1

A Comunidade financiará medidas 
destinadas a promover a paz e a 
estabilidade e a garantir a segurança e a 
integridade da população civil em 
territórios e países terceiros, em 
conformidade com o disposto no presente 
regulamento.

A Comunidade conduzirá acções de ajuda 
ao desenvolvimento e de cooperação 
económica, financeira e técnica com os 
países terceiros tendo em vista promover a 
paz e a estabilidade e assegurar a 
segurança e a integridade das populações 
civis nestes países, territórios e zonas. 

Estas medidas apoiarão em especial as 
políticas da UE tendo em vista:

Esta ajuda e cooperação destina-se a dar 
uma resposta rápida, flexível e integrada, a 
fim de facilitar o estabelecimento, 
restabelecimento ou manutenção das 
condições de estabilidade indispensáveis à 
aplicação efectiva das políticas 
comunitárias de desenvolvimento e 
cooperação, contribuindo assim para 
responder a situações de crise, instabilidade 
política grave ou conflito violento, nas 
condições definidas pelo presente 
regulamento. 

- permitir uma acção eficaz, oportuna e 
integrada no sentido de prevenir, atenuar 
ou fazer face às consequências de situações 
de crise, de profunda instabilidade política 
ou de conflito violento;

A política da Comunidade nestes domínios 
contribuirá para os objectivos gerais de
desenvolvimento, consolidação da 
democracia e do estado de direito, bem 
como para o respeito dos direitos do 
Homem e das liberdades fundamentais.

- encontrar resposta para os grandes 
desafios que se colocam à instauração ou à 
preservação do Estado de Direito em países 
terceiros, nomeadamente a luta contra os 
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problemas regionais e transfronteiras como 
o crime organizado, o contrabando e o 
terrorismo;
- fazer face às grandes ameaças 
tecnológicas com um potencial impacto
transfronteiro, incluindo a promoção da 
segurança nuclear e a luta contra a 
proliferação de armas de destruição 
maciça;
- fomentar o desenvolvimento de 
capacidades de manutenção e de apoio à 
paz, em parceria com organizações 
internacionais, regionais e sub-regionais.
O presente regulamento estabelece 
igualmente um quadro para responder a 
novas iniciativas políticas apoiadas pela 
União, em consonância com os objectivos 
do regulamento, que complementem acções 
empreendidas no âmbito dos outros 
instrumentos financeiros da ajuda externa.

Justificação

É essencial multiplicar as referências à política de desenvolvimento para que o conteúdo e os 
objectivos do instrumento correspondam efectivamente à sua base jurídica principal, isto é, o 
artigo 179º (que nos permite beneficiar do processo de co-decisão). 
Quanto à justificação da supressão das cooperações dos três últimos parágrafos deste artigo 
propostas pela Comissão (as cooperações de longo prazo em período de estabilidade), 
veja-se a exposição de motivos na breve justificação do presente parecer.

Alteração 4
Artigo 1 bis (novo)

Artigo 1º bis
Quadro político

A Comissão compromete-se a que as 
medidas adoptadas em aplicação do 
presente regulamento sejam conformes 
com o quadro de política estratégico geral 
estabelecido pela Comunidade em relação 
ao país parceiro, os objectivos e programas 
de cooperação para o desenvolvimento e 
económica adoptados por força do 
artigo 177º e seguintes do Tratado, bem 
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como as comunicações da Comissão e as 
conclusões do Conselho e, em especial, as 
Declarações Conjuntas sobre a Estratégia 
Europeia de Estabilidade e sobre a Política 
Europeia de Desenvolvimento.
Antes do fim do primeiro ano a seguir à
entrada em vigor do presente regulamento, 
a Comissão proporá ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho uma comunicação 
sobre a Declaração Conjunta sobre a 
Estratégia Europeia de Estabilidade. Esta 
fixará as grandes orientações da política 
europeia de estabilidade que orientarão a 
aplicação do presente instrumento.

Justificação

A Comissão afirma que os instrumentos são "conduzidos politicamente" (policy driven), mas 
não propõe o quadro político em que as suas intervenções se irão inscrever. É essencial que o 
legislador europeu possa proceder a um debate democrático para estabelecer as grandes 
orientações da sua política de estabilidade. A Declaração Conjunta sobre a Estratégia 
Europeia de Estabilidade permitirá ao Parlamento estabelecer e propor as suas opções
políticas.

Alteração 5
Artigo 2

Para a realização dos objectivos fixados no 
presente regulamento, a Comunidade 
fornecerá uma assistência financeira, 
económica e técnica complementar da 
ajuda normalmente prestada ao abrigo do 
Instrumento de Ajuda Humanitária, do 
Instrumento de Pré-Adesão, do 
Instrumento Europeu de Parceria e 
Vizinhança e do Instrumento de 
Financiamento da Cooperação para o 
Desenvolvimento e de Cooperação 
Económica com vista a:

Na medida do necessário para a realização 
efectiva dos objectivos gerais fixados pelo 
presente regulamento, a Comunidade 
apoiará: 

a) Contribuir para a criação ou o 
restabelecimento, em países terceiros, das 
condições indispensáveis à execução 
efectiva das políticas e programas 
comunitários de cooperação para o 
desenvolvimento e de cooperação 
económica. Essa assistência pode 

1) Medidas em resposta a situações de 
instabilidade política 
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nomeadamente contemplar:
- medidas de carácter civil adoptadas por 
organizações internacionais e regionais e 
por intervenientes estatais e não-estatais 
destinadas a promover a resolução pacífica 
dos litígios, prevenir a emergência ou a 
intensificação de conflitos violentos, limitar 
o seu âmbito territorial e promover a 
reconciliação das partes, incluindo através 
de iniciativas de negociação e de mediação 
e da implementação e controlo de acordos 
de paz ou de cessar-fogo entre as partes;

a) Medidas de carácter civil adoptadas por 
organizações internacionais ou regionais e 
por intervenientes estatais ou não estatais 
destinadas a promover a resolução pacífica 
de litígios, prevenir a emergência ou a 
intensificação de conflitos violentos, limitar 
o seu âmbito territorial e promover a 
reconciliação das partes, incluindo 
iniciativas de negociação e de mediação, a 
aplicação de acordos de paz ou de 
cessar-fogo entre as partes;

- operações militares de monotorização e de 
manutenção ou apoio à paz (incluindo as 
operações com uma componente civil) 
levadas a efeito por organizações regionais 
e sub-regionais e por outras coalições de 
Estados que actuem sob os auspícios das 
Nações Unidas; medidas tendo em vista 
desenvolver a capacidade dessas 
organizações e dos seus membros para 
planificar, executar e assegurar o controlo 
político efectivo dessas operações;

b) Medidas destinadas a reforçar a 
capacidade das organizações regionais e 
sub-regionais e de outras coligações de 
Estados de assegurar o controlo político 
sobre as suas operações de manutenção da 
paz conduzidas com a aprovação das 
Nações Unidas;

- o recurso a medidas que permitam dar 
resposta a catástrofes naturais ou 
catástrofes provocadas pelo homem, 
incluindo meios de protecção civil na 
ausência de ajuda humanitária da UE ou 
como complemento desta última;

c) Medidas destinadas a responder a
situações de crise, incluindo 
nomeadamente a instauração e o apoio ao 
funcionamento de administrações 
provisórias mandatadas pela comunidade 
internacional, o restabelecimento e o apoio 
de instituições públicas democráticas e 
pluralistas, de uma administração civil 
eficaz a nível nacional e local, de um 
sistema judiciário independente, do bom
governo, do estado de direito e da ordem 
pública;

- desarmamento, desmobilização e 
reintegração dos combatentes, resolução da 
questão das crianças-soldado e reforma do 
sector da segurança;

d)) Medidas de controlo civil e democrático 
sobre a reforma dos sistemas de segurança 
e sobre a gestão das despesas de segurança, 
inclusive através de uma cooperação 
técnica destinada a reforçar o controlo civil 
sobre os sistemas de segurança;

- medidas para abordar os problemas 
colocados pelas minas antipessoal, os 
engenhos explosivos não detonados ou 
outros mecanismos explosivos, armas 
ligeiras de pequeno calibre e outros 

e) Medidas em resposta a situações de crise 
a fim de promover e defender o respeito dos 
direitos do Homem e das liberdades 
fundamentais, os princípios democráticos e 
o primado do direito, bem como os 
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resíduos de guerra perigosos, incluindo a 
desminagem e a destruição de existências, 
a assistência às vítimas desses dispositivos e 
programas de sensibilização para os riscos;

princípios do direito internacional;

- medidas destinadas a enfrentar situações 
de crise a fim de preservar, restabelecer ou 
criar condições que permitam um 
desenvolvimento económico e social 
sustentável, incluindo nomeadamente o 
apoio ao funcionamento de administrações 
provisórias sob mandato da comunidade 
internacional, bem como as respectivas 
iniciativas, e ainda outras medidas iniciais 
para estabelecer e apoiar instituições 
públicas democráticas e pluralistas, uma 
administração civil eficaz a nível nacional e 
local, um sistema judiciário independente, 
a boa governação e a lei e a ordem 
públicas;

f) Tribunais penais especiais nacionais e 
internacionais, comissões "verdade e 
reconciliação", mecanismos de resolução 
jurídica de queixas em matéria de direitos 
do Homem e para a reivindicação e 
declaração de direitos de propriedade; 

– medidas destinadas a enfrentar situações 
de crise tendo em vista a promoção e a 
defesa do respeito pelos direitos humanos e 
liberdades fundamentais, pelos princípios 
democráticos e o Estado de Direito, e pelos 
princípios do direito internacional 
(incluindo o apoio a tribunais penais 
especiais, nacionais e internacionais, 
comissões “verdade e reconciliação” e 
mecanismos de resolução jurídica de 
queixas em matéria de direitos humanos e 
para a reivindicação e a atribuição dos 
direitos de propriedade), bem como o 
incentivo ao desenvolvimento da sociedade 
civil e a sua participação no processo 
político, o que inclui medidas de promoção 
de órgãos de informação independentes e 
profissionais;

g) Medidas em resposta a situações de crise 
a fim de favorecer o desenvolvimento da 
sociedade civil e a sua participação no 
processo político, incluindo medidas de 
promoção de meios de comunicação social 
independentes e profissionais; 

- medidas destinadas a enfrentar situações 
de crise tendo em vista a reabilitação e 
reconstrução de infra-estruturas essenciais, 
habitações, edifícios públicos e bens 
económicos, incluindo capacidades de 
produção importantes, bem como o apoio à 
retoma da actividade económica e a criação 
de emprego;

h) Medidas destinadas a responder a
situações de crise a fim preservar, 
restabelecer ou criar condições que 
permitam um desenvolvimento económico e 
social sustentável, medidas para a 
reabilitação e reconstrução de 
infra-estruturas essenciais, habitações, 
edifícios públicos e bens económicos, bem 
como as capacidades de produção 
fundamentais, e para a retoma da 
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actividade económica e a criação de 
emprego;

- outras medidas eventualmente necessárias 
para facilitar a transição das medidas de 
resposta a situações de crise para uma 
cooperação normal no âmbito de 
estratégias e programas comunitários de 
cooperação para o desenvolvimento e de 
cooperação económica a médio e a longo 
prazos.

i) Medidas de desarmamento, 
desmobilização e reintegração de 
combatentes, e, prioritariamente, das 
crianças-soldados, e medidas destinadas a 
atenuar as incidências sociais da 
reestruturação das forças armadas;

A Comissão procurará assegurar a 
coerência das medidas adoptadas com o 
quadro estratégico global da Comunidade 
para o país parceiro e, mais especialmente, 
com os objectivos das suas políticas e 
programas de cooperação para o 
desenvolvimento e de cooperação 
económica adoptados ao abrigo dos artigos 
179° e 181°-A do Tratado que institui a 
Comunidade Europeia.
b) Intensificar a cooperação entre a União 
e os países terceiros no que diz respeito aos 
desafios transfronteiras mundiais e 
regionais que ameaçam a segurança e os 
direitos fundamentais dos cidadãos. 

j) Medidas para abordar os problemas 
colocados pelas minas antipessoal, os 
engenhos explosivos não detonados e
outros mecanismos explosivos, a 
disseminação de armas ligeiras de pequeno 
calibre e outros resíduos de guerra 
perigosos, incluindo a desminagem, a 
recolha e a destruição de existências, a 
assistência às vítimas desses dispositivos, a 
promoção de legislação de não proliferação 
e de programas de sensibilização para os 
riscos;

Estas medidas podem nomeadamente: 2) Medidas em resposta a catástrofes
- reforçar as capacidades dos organismos 
responsáveis pela aplicação efectiva de Lei 
e das autoridades judiciárias na luta contra 
o terrorismo e o crime organizado, 
incluindo o contrabando, o controlo 
efectivo do comércio ilegal e outros 
domínios de cooperação em matéria de 
justiça e assuntos internos;

a) Recurso a medidas que permitam dar 
resposta a catástrofes naturais ou 
catástrofes provocadas pelo homem, ou a 
incidentes importantes a nível do ambiente, 
incluindo meios de protecção civil e de 
saneamento;

- enfrentar os problemas de segurança que 
afectam os transportes internacionais e o 
funcionamento e as infra-estruturas do 
sector energético, incluindo o transporte de 

b) Medidas de reacção a grandes ameaças 
imprevistas para a saúde pública, tais como
epidemias;
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passageiros e de mercadorias e o 
abastecimento de energia;
- fazer face às grandes ameaças imprevistas 
para a saúde pública, como, por exemplo, 
as epidemias com um eventual impacto 
transnacional;

c) Medidas destinadas a preservar, 
restabelecer ou criar condições que 
permitam um desenvolvimento económico e 
social sustentável, medidas para a 
reabilitação e reconstrução de 
infra-estruturas essenciais, habitações, 
edifícios públicos e bens económicos, bem 
como as capacidades de produção 
fundamentais, e para a retoma da 
actividade económica e a criação de 
emprego;

- contribuir para o desenvolvimento dos 
quadros jurídicos nacionais e da 
cooperação internacional nos domínios 
acima referidos, nomeadamente através de 
intercâmbio de informações, da avaliação 
dos riscos e ameaças e de outras formas de 
cooperação pertinentes;

3) A Comunidade empenhar-se-á na 
promoção da ratificação, na aplicação e 
controlo de acordos e tratados 
internacionais e favorecerá o 
desenvolvimento de políticas e práticas 
internacionais eficazes em conformidade 
com os objectivos do presente regulamento, 
incluindo investigação e análise, sistemas 
de alerta rápido, nomeadamente a 
prevenção de conflitos e a formação para a 
gestão de crises de âmbito civil.

Estas medidas podem ser adoptadas no 
âmbito do presente regulamento sempre 
que se destinem a dar resposta a uma 
necessidade urgente, sempre que a 
eficiência ou a eficácia da sua aplicação 
dependa de estratégias e mecanismos 
mundiais ou transregionais e não sejam 
executadas no âmbito do quadro político e 
de programação dos regulamentos relativos 
ao Instrumento de Cooperação para o 
Desenvolvimento e de Cooperação 
Económica1, ao Instrumento Europeu de 
Vizinhança e Parceria2 ou ao Instrumento 
de Pré-Adesão3.
c) Ajudar a proteger os países e as 
populações contra as grandes ameaças 
tecnológicas e combater a proliferação de 
armas nucleares, químicas, biológicas e 
radiológicas e matérias conexas, 
equipamentos e know-how associados. 
Essas acções podem incluir, 
nomeadamente, o apoio:
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- à promoção da segurança nuclear, 
nomeadamente através da promoção da 
transferência de uma cultura da segurança, 
incluindo a segurança da concepção, 
exploração e manutenção de centrais 
nucleares ou de outras instalações 
nucleares, a segurança dos transportes, do 
tratamento e da eliminação de resíduos 
nucleares, bem como a reabilitação de 
antigas centrais nucleares;
- à criação e implementação de 
salvaguardas em matéria nuclear, 
incluindo uma contabilidade adequada e 
um controlo dos materiais cindíveis, o 
controlo do tráfico ilícito de materiais
potencialmente perigosos, bem como a 
criação de instalações modernas de 
logística, avaliação e controlo;
- à redução das existências de materiais 
cindíveis ou de agentes químicos e 
biológicos utilizados em armamento, e o 
reforço da segurança das instalações de 
tratamento desses materiais e respectivos 
precursores;
- à reconversão para fins civis das 
indústrias e de instalações de produção 
ligadas ao armamento e de programas de 
investigação em matéria de defesa, 
incluindo o apoio à reconversão e ao 
emprego em outras actividades de cientistas 
especializados em armamento, bem como a 
reabilitação de antigas instalações ligadas 
aos armamentos;
– ao controlo e à detecção eficazes do 
tráfico ilícito de matérias potencialmente 
perigosas, nomeadamente através da 
instalação de equipamento moderno de 
avaliação, logística, e de controlo;
- à elaboração e implementação de 
controlos efectivos das exportações de bens 
de dupla utilização;
- ao desenvolvimento de medidas eficazes 
de preparação para catástrofes naturais, de 
planificação para situações de emergência, 
de protecção civil e de saneamento em caso 
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de incidentes graves a nível do ambiente, 
por exemplo no sector nuclear ou no que 
respeita a outras indústrias que apresentem 
um risco potencial de graves incidentes 
ambientais com consequências a nível 
internacional;
- à promoção de uma cooperação 
internacional nos domínios acima 
referidos, incluindo o intercâmbio de 
informações, a avaliação dos 
riscos/ameaças e outras formas pertinentes 
de cooperação.
d) Promover a ratificação, a aplicação e o 
controlo de acordos e tratados 
internacionais e favorecer o 
desenvolvimento de políticas e práticas 
internacionais eficazes em conformidade 
com os objectivos do presente regulamento. 
Essas medidas poderão incluir investigação 
e análise, sistemas de alerta rápido, 
nomeadamente a prevenção de conflitos e a 
formação para a gestão de crises de âmbito 
civil.
1 JO L […] de […], p. […].
2 JO L […] de […], p. […].
3 JO L […] de […], p. […].

Justificação

Quanto à justificação relativa à supressão do apoio às operações de manutenção da paz 
veja-se a exposição de motivos na breve justificação do presente parecer. 

A estruturação do artigo 2º em medidas em resposta a situações de instabilidade política, por 
um lado, e medidas em resposta a catástrofes, por outro lado, corresponde à necessidade de 
respostas de tipo diferente para crises de natureza diferente. Nomeadamente, é essencial que 
os recursos do instrumento de estabilidade não sejam afectados sistematicamente na sua 
totalidade à resposta a catástrofes naturais, frequentemente muito mediáticas, em detrimento 
da assistência a zonas de conflito persistente e pouco conhecidas.

Alteração 6
Artigo 3

Outras iniciativas Suprimido
A Comunidade pode adoptar medidas de 
apoio ou outras iniciativas políticas sempre 
que essas medidas contribuam para a 
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realização dos objectivos gerais do presente 
regulamento enunciados no artigo 1° e 
correspondam aos compromissos 
contraídos pela Comunidade a nível 
internacional ou às políticas estabelecidas 
pelo Conselho.

Justificação

O artigo proposto pela Comissão abre o âmbito de competência do instrumento de 
estabilidade sem qualquer limitação. É uma porta aberta para todos os alargamentos de 
competências. A introdução de uma cláusula de revisão intercalar do presente regulamento, 
deverá permitir introduzir novas competências em caso de necessidade.

Alteração 7
Artigo 3 bis (novo)

Artigo 3º bis
Acontecimentos desencadeadores

A Comunidade pode tomar medidas para os 
fins apresentados no artigo 2º em resposta 
a uma situação de emergência, a uma crise 
ou crise emergente, a uma situação de 
ameaça à ordem pública, à salvaguarda dos 
direitos do Homem e das liberdades 
fundamentais ou à segurança e integridade 
das pessoas, ou a uma situação que ameace
degenerar em conflito armado ou 
desestabilizar seriamente o país ou países 
terceiros em questão. Estas medidas podem 
igualmente ser accionadas em caso de 
situação de instabilidade política 
prolongada, problemas essenciais 
consecutivos a uma catástrofe ou situações 
em que a Comunidade tenha invocado as 
cláusulas "elementos essenciais" dos
acordos internacionais concluídos com 
países terceiros ou outros actos de base que 
regem a ajuda externa.

Justificação

É essencial enquadrar os poderes de execução da Comissão definindo precisamente os casos 
em que esta pode recorrer aos processos derrogatórios e menos restritivos do instrumento de 
estabilidade. A não ser assim, haveria o risco de a Comissão ser tentada a desviar os 
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procedimentos do instrumento de estabilidade para aplicar programas de cooperação que 
normalmente seriam do âmbito de competência dos outros instrumentos financeiros e,
nomeadamente, geográficos.

Alteração 8
Título I bis (novo)

TÍTULO I bis
PRINCÍPIOS GERAIS

Justificação

A introdução de princípios gerais aplicáveis a todas as acções empreendidas a título do 
presente regulamento confere maior clareza, legibilidade e transparência a este instrumento.

Alteração 9
Artigo 3 ter (novo)

Artigo 3º ter
Princípios de subsidiariedade e 

proporcionalidade
A ajuda comunitária prevista pelo presente 
regulamento realizar-se-á apenas se e na 
medida em que os objectivos da acção 
considerada não possam ser 
suficientemente realizados no âmbito dos 
outros instrumentos financeiros de ajuda 
externa, em consequência da urgência ou 
da instabilidade da zona beneficiária.
As acções empreendidas a título do 
presente instrumento não excederão o que 
for necessário para restabelecer as 
condições de estabilidade indispensáveis à 
boa execução e sucesso das políticas e 
programas de cooperação e de ajuda 
externa.

Justificação

Inicialmente, a Comissão tinha proposto um princípio de complementaridade. Este princípio 
opera uma repartição de competências demasiado fluida entre o instrumento de estabilidade 
e os outros instrumentos financeiros. A subsidiariedade permite evitar quaisquer 
sobreposições de competências. É de notar que o princípio de subsidiariedade deve ser 
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aplicado por zona e não por país. Assim, é possível que uma dada zona de um país conheça 
um conflito enquanto o resto do país permanece suficientemente estável para que a 
cooperação normal aí possa decorrer.

Alteração 10
Artigo 3 quater (novo)

Artigo 3º quater
Princípios de informação, motivação e 

visibilidade da ajuda
Sempre que atribua qualquer ajuda nas 
condições previstas pelo presente 
regulamento, a Comissão informará
previamente o Parlamento Europeu e o 
Conselho da natureza, objectivos e 
montantes financeiros das medidas 
adoptadas, bem como dos motivos e valor 
acrescentado da utilização do presente 
regulamento em vez dos outros 
instrumentos financeiros de ajuda externa.
A Comissão compromete-se a que as 
medidas adoptadas nos termos do presente 
regulamento beneficiem de uma 
publicidade adequada e de uma visibilidade 
máxima, a fim de sensibilizar o público 
para a origem comunitária da ajuda 
prestada.

Justificação

Como não é possível exercer o controlo democrático no momento da decisão em virtude dos 
constrangimentos de tempo e de flexibilidade, é essencial que esta preterição do processo de 
decisão seja compensada por uma obrigação de informação reforçada e prévia.

Alteração 11
Artigo 3 quinquies (novo)

Artigo 3º quinquies
Princípios de coordenação e coerência da 

ajuda
A Comissão manterá um diálogo 
permanente com o Conselho sobre a 
programação das medidas de assistência 
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previstas no âmbito do presente 
regulamento. Terá em conta a abordagem 
adoptada pelo Conselho, tanto no que 
respeita à sua programação como à 
execução ulterior destas medidas, tendo em 
vista manter a coerência da acção externa 
da União Europeia.
Para melhorar a eficácia e a coerência das 
medidas de assistência nacionais e 
comunitárias, a Comissão pode adoptar as 
medidas necessárias para promover uma 
coordenação estreita entre as suas próprias 
actividades e as actividades dos 
Estados-Membros, tanto a nível da tomada 
de decisões como a nível operacional. Para 
este efeito, os Estados-Membros e a 
Comissão utilizarão um sistema de 
intercâmbio de informações.
Do mesmo modo, a Comissão favorecerá a 
cooperação com as organizações 
internacionais e regionais. A Comissão 
velará para que as acções executadas no 
âmbito do presente regulamento sejam 
coordenadas e coerentes com as acções das 
organizações e organismos internacionais e 
regionais, em especial a ONU.

Justificação

Para que a União fale apenas em uníssono na cena internacional, é essencial que a resposta 
comunitária seja, preferivelmente, conforme à considerada pelo Conselho no âmbito da 
PESC, e, no mínimo, harmonizada, coerente e coordenada com a do Conselho. Do mesmo 
modo, a complementaridade e a coerência entre as respostas europeias e nacionais 
reforçariam o peso da Europa como actor mundial de primeira ordem.

Alteração 12
Título I ter (novo)

TÍTULO I ter
A COMUNIDADE OPERADOR CIVIL 

DE PAZ

Justificação

Em matéria de relações externas, a Comunidade, muito frequentemente, é apenas um doador 
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internacional e não intervém suficientemente com os seus próprios meios. O presente título 
visa dotar a Comunidade de efectivos civis profissionais susceptíveis deslocação para o 
terreno.

Alteração 13
Artigo 3 sexies (novo)

Artigo 3º sexies
Agência europeia de construção da paz e 

corpo civil europeu de paz
O mais tardar um ano após a entrada em 
vigor do presente regulamento, a Comissão 
proporá ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho um regulamento que servirá de 
base jurídica à instituição de uma agência 
europeia de construção da paz. Esta 
agência terá por missão:
- Coordenar as respostas comunitárias com 
as respostas das organizações 
internacionais, regionais e nacionais em 
matéria de prevenção de conflitos, gestão 
de crises e reconstrução pós-conflitos;
- Criar e enquadrar um corpo civil europeu 
de paz permanente com a missão de 
deslocar especialistas civis, executar acções 
de paz concretas e melhorar a situação em 
matéria de direitos do Homem;
- Recrutar, preparar e deslocar 
especialistas civis destacados (juízes, 
agentes municipais, ONGs…) ;
- Promover a investigação e a difusão das 
melhores práticas;
- Instaurar e gerir um sistema de alerta 
rápido.

Justificação

No âmbito da gestão de crises, há uma grande necessidade de coordenar e colocar em 
comum os diferentes recursos da União. A agência desempenhará um papel de fórum para as 
questões civis de estabilidade e assegurará ao mesmo tempo a harmonização das 
competências. O corpo civil europeu de paz é uma reivindicação antiga do Parlamento que 
tem apelado incessantemente à sua criação (recentemente: parecer de 24 de Novembro de 
2004 da Comissão dos Assuntos Externos sobre o estabelecimento de uma Constituição para 
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a Europa; relatório de 23 de Março de 2005 sobre a estratégia europeia de segurança).

Alteração 14
Artigo 4

Medidas e programas Medidas de assistência de carácter 
excepcional

1. As medidas comunitárias previstas no 
presente regulamento serão executadas 
através de medidas de assistência de carácter 
excepcional, programas intercalares ou 
ainda programas plurianuais.

1. As medidas comunitárias previstas no 
presente regulamento serão executadas 
através de medidas de assistência de carácter 
excepcional e programas intercalares.

2. As medidas de assistência de carácter 
excepcional constituem a resposta a 
situações de crise ou de urgência extrema 
ou de ameaça para a democracia, o Estado 
de Direito, os direitos humanos e as 
liberdades fundamentais, sempre que a 
eficácia das medidas dependa 
especialmente de uma execução rápida ou 
flexível. A Comissão pode igualmente 
adoptar medidas de assistência de carácter 
excepcional com vista a aplicar medidas 
comunitárias paralelamente a medidas 
adoptadas pelo Conselho ao abrigo do 
Título V do Tratado da UE no domínio da 
Política Externa e de Segurança Comum.

2. A Comissão pode adoptar medidas de 
assistência de carácter excepcional sempre 
que a eficácia da cooperação dependa de 
uma aplicação rápida ou flexível e a acção 
não possa ser empreendida num prazo 
razoável no âmbito dos procedimentos
mencionados no artigo 23º do presente 
regulamento.

3. As medidas de assistência de carácter 
excepcional podem ser seguidas de um 
programa de resposta intercalar. Os 
programas intercalares destinam-se a 
contribuir para criar ou restabelecer as 
condições indispensáveis à execução 
normal dos programas de cooperação 
externa da União Europeia. Podem 
igualmente estar vocacionados para fazer 
face a situações de instabilidade política 
prolongada, situações resultantes de 
conflitos não solucionados, grandes 
desafios que se colocam na sequência de 
conflitos e situações em que a Comunidade 
tenha invocado as cláusulas "elementos 
essenciais" de acordos internacionais com 
países terceiros ou outros actos de base que 
regem a ajuda externa, desde que tal seja 

3. A todo o tempo e, em qualquer caso, de 
seis em seis meses após a adopção das 
referidas medidas, a Comissão apreciará se 
as condições de instabilidade ainda 
justificam o recurso a medidas de 
assistência de carácter excepcional. A 
Comissão apresentará um relatório ao 
Conselho e ao Parlamento Europeu que
resumirá a resposta comunitária em curso 
e fundamentará a sua decisão de 
prosseguir ou cessar estas medidas. Na sua 
decisão de reconduzir estas medidas, a 
Comissão terá devidamente em conta os 
comentários formulados pelo Parlamento e 
pelo Conselho.
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compatível com as medidas adequadas 
adoptadas pelo Conselho.
4. Os programas plurianuais contêm 
medidas destinadas a abordar questões a 
longo prazo em condições de estabilidade 
para a cooperação. Estes programas 
baseiam-se nomeadamente:
a) nas estratégias regionais e temáticas 
específicas do presente instrumento, 
adoptadas em conformidade com as 
disposições do artigo 7° ou
b) em estratégias nacionais, regionais ou 
temáticas adoptadas em conformidade com 
os regulamentos do Conselho que instituem 
o Instrumento de Cooperação para o 
Desenvolvimento e de Cooperação 
Económica, o Instrumento de Pré-Adesão e 
o Instrumento Europeu de Vizinhança e 
Parceria.

Justificação

É necessário enquadrar os casos em que a Comissão poderá utilizar o processo de 
assistência excepcional e dispensar qualquer controlo político ex ante. É certo que é 
indispensável não colocar obstáculos à flexibilidade e rapidez de reacção da Comissão, mas 
o controlo político a posteriori deve ser efectivo e real. Este artigo fornece o critério de 
repartição entre processos de assistência excepcional e programas intercalares, sujeitos à 
comitologia.

Alteração 15
Artigo 5

Disposições especiais relativas a medidas 
de assistência de carácter excepcional e 

programas intercalares

Programas de resposta intercalar

1. A Comissão manterá um diálogo 
permanente com o Conselho sobre a 
programação das medidas de assistência de 
carácter excepcional no âmbito do presente 
regulamento. Terá em conta a abordagem 
adoptada pelo Conselho, tanto no que 
respeita à sua programação como à 
execução ulterior destas medidas, tendo em 
vista manter a coerência da acção externa 
da União Europeia. Sempre que a 

1. A Comissão pode estabelecer, após a 
adopção de medidas de assistência de 
carácter excepcional, um programa de
resposta intercalar, que terá por base as 
medidas de assistência de carácter 
excepcional adoptadas, tendo em vista 
restabelecer, se possível, as condições 
indispensáveis a uma cooperação normal. 
Podem igualmente estar vocacionados para 
fazer face a situações de instabilidade 
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Comissão adoptar medidas de assistência 
de carácter excepcional em conformidade 
com o n° 2 do artigo 4°, informará de 
imediato o Conselho da natureza, 
objectivos e montantes financeiros das 
medidas adoptadas.

política prolongada, situações resultantes 
de conflitos não solucionados, grandes 
desafios que se colocam na sequência de 
conflitos e situações em que a Comunidade 
tenha invocado as cláusulas "elementos 
essenciais" de acordos internacionais com 
países terceiros ou outros actos de base que 
regem a ajuda externa, desde que tal seja 
compatível com as medidas adequadas 
adoptadas pelo Conselho.

Nove meses após a adopção de medidas de 
carácter excepcional, a Comissão 
apresentará um relatório ao Conselho e ao 
Parlamento Europeu. Este relatório 
conterá uma descrição geral da resposta 
comunitária actual e prevista, incluindo a 
contribuição solicitada a outros 
instrumentos de financiamento 
comunitário, a situação de estratégias 
nacionais ou regionais referidas na alínea 
b) do n° 4 do artigo 4°, as medidas 
adoptadas pela Comunidade para promover 
o diálogo político e o papel desempenhado 
pela Comunidade no âmbito das 
intervenções mais gerais a nível 
internacional e multilateral. O relatório 
recenseia igualmente as medidas 
específicas consideradas necessárias para 
assegurar a coerência entre a acção 
comunitária e as medidas previstas ou 
adoptadas ao abrigo do Título V do Tratado 
da União Europeia.
2. No prazo de nove meses mencionado no 
segundo parágrafo do n°1, a Comissão 
pode adoptar um programa de resposta 
intercalar em conformidade com o n° 3 do 
artigo 4°, que tenha por base as medidas de 
carácter excepcional adoptadas e, se 
possível, prepare o caminho para um 
regresso à cooperação em condições 
normais.

2. A Comissão pode adoptar um programa 
de intervenção intercalar sem ter adoptado 
previamente medidas de assistência de 
carácter excepcional.

Nos casos em que a Comissão tenha 
procedido a uma revisão ad hoc das suas 
estratégias nacionais ou regionais em 
resposta a uma das situações descritas nos 
n°s 2 e 3 do artigo 4°, estas estratégias 
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constituirão a base do programa intercalar.
Nos dois anos seguintes à adopção de um 
programa transitório, a Comissão avaliará 
se as condições existentes continuam a 
justificar o recurso ao financiamento a 
título do presente regulamento. Nesta 
avaliação, a Comissão examinará em 
especial se as necessidades de assistência 
do país em questão podem passar a ser 
satisfeitas adequadamente no âmbito do 
quadro estratégico que rege a prestação de 
assistência através dos outros instrumentos 
de assistência externa da Comunidade. A 
Comissão transmitirá as suas conclusões 
ao comité referido no artigo 25°.
A Comissão pode adoptar um programa de 
intervenção intercalar sem ter adoptado 
previamente medidas de assistência de 
carácter excepcional.
3. Para facilitar o diálogo referido no n° 1 e 
melhorar a eficácia e a coerência das 
medidas de assistência de carácter 
excepcional nacionais e comunitárias, a 
Comissão pode adoptar as medidas 
necessárias para promover uma 
coordenação estreita entre as suas próprias 
actividades e as actividades dos 
Estados-Membros, tanto a nível da tomada 
de decisões como a nível operacional. Para 
este efeito, os Estados-Membros e a 
Comissão utilizarão um sistema de 
intercâmbio de informações.

3. A Comissão pode adoptar um programa 
de intervenção intercalar sem ter adoptado 
previamente medidas de assistência de 
carácter excepcional.

4. Nos casos em que a Comissão tenha 
procedido a uma revisão ad hoc das suas 
estratégias nacionais ou regionais em 
resposta a uma das situações descritas no 
artigo 2°, estas estratégias constituirão a 
base do programa de resposta intercalar.
5. No ano seguinte à adopção de um 
programa de resposta intercalar, a 
Comissão avaliará se as condições 
existentes continuam a justificar o recurso 
ao financiamento a título do presente 
regulamento. Nesta avaliação, a Comissão 
examinará em especial se é possível passar 
a atender às necessidades de assistência do 
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país em questão no âmbito dos outros 
instrumentos financeiros de assistência 
externa. A Comissão transmitirá as suas 
conclusões ao comité referido no 
artigo 23°.

Justificação

Sujeitar a Comissão a certas obrigações de motivação e informação das suas acções permite 
ao poder político manter-se em condições de apreciar se o trabalho da Comissão toma a 
direcção desejada. 

Em relação ao texto da Comissão, propõe-se aqui reduzir para um ano o prazo durante o 
qual a Comissão deve tomar uma decisão sobre a oportunidade de prosseguir qualquer
programa intercalar ou de reverter à cooperação normal.

Alteração 16
Artigo 6

Disposições especiais aplicáveis às 
operações de apoio à paz

Suprimido

1. As medidas que apoiam a mobilização de 
forças de manutenção da paz e operações 
de apoio à paz, tais como previstas no 
artigo 2°, bem como todas as medidas de 
acompanhamento, serão adoptadas 
enquanto medidas de assistência de 
carácter excepcional.
Antes da adopção de medidas desse tipo, a 
Comissão consultará, na fase inicial, os 
Estados-Membros no âmbito dos órgãos 
competentes do Conselho, indicando 
igualmente as eventuais medidas 
complementares cuja adopção por parte do 
Conselho considera útil.
A Comissão velará por que as operações 
sejam conformes aos princípios e objectivos 
das Nações Unidas assegurando, em 
especial, que a mobilização de forças de 
manutenção da paz ou as operações de 
apoio à paz recebam o apoio geral das 
Nações Unidas. Para as operações de 
manutenção da paz será necessário um 
mandato da ONU.
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A Comissão estabelecerá os procedimentos 
necessários para garantir um controlo 
eficaz e independente da actuação das 
forças envolvidas em operações militares de 
controlo ou de manutenção da paz 
financiadas pela Comunidade e manterá o 
Conselho regularmente informado;
2. A Comissão pode, por sua própria 
iniciativa, adoptar medidas preparatórias 
de operações de apoio à paz, 
nomeadamente missões de inquérito. A 
Comissão informará o Conselho numa fase 
inicial antes de financiar quaisquer 
medidas preparatórias e terá em conta o 
parecer do Conselho na execução 
subsequente dessas medidas.
3. As medidas que prevêem um apoio a 
longo prazo ao reforço das capacidades no 
domínio das operações militares de 
manutenção da paz serão adoptadas 
enquanto programas plurianuais. A 
Comissão informará regularmente o 
Conselho da execução destes programas.

Justificação

O financiamento de operações militares com fundamento na base jurídica do 
desenvolvimento poderia criar um precedente infeliz e augurar certas derivas da política de 
desenvolvimento. Comunitarizando a manutenção da paz, abrir-se-ia a porta para que, no 
futuro, os recursos destinados à ajuda comunitária para o desenvolvimento fossem desviados 
para o financiamento de operações militares.

Alteração 17
Artigo 7

Programas plurianuais Suprimido
1. Os documentos de estratégia regionais 
ou temáticos adoptados pela Comissão e 
específicos do presente instrumento em 
conformidade com o n° 4, alínea b), do 
artigo 4°, serão estabelecidos para um 
período máximo de sete anos com vista a 
assegurar um quadro coerente para a 
coordenação das entidades financiadoras e 
dos países parceiros.
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2. Na elaboração dos documentos de 
estratégia referidos no n° 1, a Comissão 
assegurará uma coerência entre estas 
estratégias e as medidas adoptadas no 
âmbito de programas comunitários 
nacionais e regionais. Além disso, serão 
organizadas consultas conjuntas entre a 
Comissão, os Estados-Membros e outras 
entidades financiadoras, se for caso disso, 
para assegurar a complementaridade das 
actividades de cooperação da Comunidade 
e dos Estados-Membros. Caso seja 
oportuno, podem participar outras partes 
interessadas.
Se necessário, os documentos de estratégia 
serão objecto de um reexame e de uma 
revisão, normalmente efectuados numa 
fase intermédia.
3. Os programas indicativos plurianuais 
podem ser elaborados conjuntamente com 
cada um dos documentos de estratégia 
regional. Os programas indicativos 
estabelecem os domínios de cooperação 
seleccionados para financiamento e 
definem os objectivos específicos, os 
resultados esperados e os indicadores de 
rendimento. Mencionarão igualmente as 
dotações financeiras indicativas (globais e 
para cada domínio prioritário e, 
eventualmente, sob a forma de um 
intervalo de variação).
Os programas indicativos plurianuais serão 
actualizados se necessário, tendo em conta 
as revisões ad hoc dos respectivos 
documentos de estratégia. Em casos 
excepcionais, poderá ser efectuado um 
ajustamento das dotações plurianuais, 
tendo em conta circunstâncias especiais, 
como situações de crise ou a obtenção de 
resultados extraordinários.

Justificação

Na conclusão do seu parecer sobre o instrumento de estabilidade, o Serviço Jurídico do 
Conselho observa igualmente que, para ser completamente coerente com o objectivo de 
racionalização dos instrumentos de Relações Externas afirmado pela Comissão, poder-se-ia
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retirar estes programas do instrumento de estabilidade e remetê-los para os instrumentos 
geográficos como programas temáticos. Estes poderiam ser objecto de delimitações 
orçamentais em percentagem do envelope financeiro geral atribuído aos instrumentos 
geográficos.

Alteração 18
Artigo 8

Adopção dos documentos de programação Adopção dos programas de resposta 
intercalar

1. Os documentos de estratégia e os 
programas indicativos plurianuais 
referidos no artigo 7°, bem como as 
respectivas revisões, serão adoptados em 
conformidade com o procedimento previsto 
no n° 2 do artigo 25°.

Suprimido

2. Os programas de resposta intercalares 
referidos no n° 3 do artigo 4° serão 
adoptados pela Comissão em conformidade 
com o procedimento previsto no n° 3 do 
artigo 25°.

1. Os programas de resposta intercalares 
referidos no artigo 5º serão adoptados pela 
Comissão em conformidade com o 
procedimento previsto no n° 3 do artigo 25°.

Estes programas podem ser prorrogados de 
acordo com o procedimento acima referido.

Alteração 19
Artigo 9

Adopção de novas iniciativas Suprimido
Antes de adoptar as medidas referidas no 
artigo 3°, a Comissão, deliberando em 
conformidade com o procedimento previsto 
no n° 2 do artigo 25°, adoptará as linhas 
directrizes que definem o respectivo quadro 
estratégico, os meios financeiros a 
disponibilizar e a sua complementaridade 
com a assistência fornecida no âmbito dos 
outros instrumentos de assistência externa 
da CE em apoio dos referidos objectivos.

Justificação

Este artigo caduca consecutivamente à supressão do artigo 3º da proposta.
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Alteração 20
Artigo 10

1. Para as medidas a adoptar em 
conformidade com o artigo 5° e os n°s 1 e 2 
do artigo 6°, a Comissão adoptará as 
decisões de financiamento necessárias. A 
Comissão informará o Comité das decisões 
tomadas num prazo de 72 horas.

1. Para as medidas a adoptar em 
conformidade com os artigos 4º e 5°, a 
Comissão adoptará as decisões de 
financiamento necessárias. A Comissão 
informará o Comité das decisões tomadas 
num prazo de 72 horas.

2. No que respeita às medidas a adoptar em 
conformidade com o n° 3 do artigo 6° ou o 
artigo 7°, a Comissão adoptará anualmente 
programas de acção baseados nos 
documentos de estratégia referidos no n° 4 
do artigo 4°.

Suprimido

3. A título excepcional, nomeadamente nos 
casos em que um programa de acção não 
tenha ainda sido adoptado, a Comissão 
pode, com base nos documentos de 
estratégia e nos programas indicativos 
plurianuais referidos no artigo 7°, adoptar 
medidas não previstas num programa de 
acção, de acordo com as mesmas regras e 
modalidades aplicáveis aos programas de 
acção.
4. Os programas de acção estabelecem os 
objectivos perseguidos, os domínios de 
intervenção, os resultados esperados, as 
modalidades de gestão, bem como o 
montante global do financiamento previsto. 
Contêm uma descrição das acções a 
financiar, uma indicação dos montantes de 
financiamento correspondentes e um 
calendário indicativo da respectiva 
execução.
5. A Comissão comunicará os programas 
de acção aos Estados-Membros para 
informação no prazo de um mês a contar 
da adopção da sua decisão.

Justificação

Os nºs 2, 3, 4 e 5 caducam em virtude da exclusão do âmbito deste instrumento das 
cooperações a longo prazo em ambiente estável tendo em vista atender a desafios mundiais e 
transregionais particulares (alíneas b) e c) do artigo 2º da proposta).
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Alteração 21
Artigo 11

Adopção de medidas especiais não previstas 
nos documentos de estratégia nem nos 

programas indicativos plurianuais

Suprimido

1. Em caso de necessidades ou 
circunstâncias imprevistas, a Comissão 
adoptará medidas especiais não previstas 
nos documentos de estratégia nem nos 
programas indicativos plurianuais previstos 
no nº 4 do artigo 4º. Sempre que o custo 
dessas medidas for superior a 15 milhões 
de euros, as medidas especiais serão 
aprovadas pela Comissão após consulta do 
comité instituído no artigo 25º, em 
conformidade com o procedimento previsto 
no nº 3 desse artigo. O Comité adoptará o 
seu regulamento interno, que deverá prever 
regras especiais sobre consultas que darão 
a possibilidade à Comissão de adoptar 
medidas especiais de acordo com um 
procedimento de emergência.
2. As medidas especiais especificarão os 
objectivos pretendidos, os domínios de 
intervenção, os resultados esperados, as 
modalidades de gestão e o montante global 
do financiamento previsto. Apresentarão 
uma descrição das acções a financiar, uma 
indicação dos montantes afectados a cada 
acção e um calendário indicativo da 
respectiva execução.
3. A Comissão comunicará as medidas 
especiais aos Estados-Membros para 
informação no prazo de um mês a contar 
da adopção da sua decisão.
4. As alterações das medidas especiais, tais 
como adaptações técnicas, a prorrogação 
do prazo de execução, a reafectação das 
dotações no âmbito do orçamento 
previsional, o aumento ou a redução do 
orçamento num montante inferior a 20% 
do orçamento inicial são efectuadas sem 
necessidade de recorrer ao procedimento 
estabelecido no nº 3 do artigo 25º, desde 
que não afectem os objectivos iniciais 
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estabelecidos na decisão da Comissão.

Justificação

Este artigo caduca em virtude da exclusão do âmbito deste instrumento das cooperações a 
longo prazo em ambiente estável tendo em vista atender a desafios mundiais e transregionais 
particulares (alíneas b) e c) do artigo 2º da proposta).

Alteração 22
Artigo 12, nº 2

2. Os intervenientes não estatais que podem 
obter apoio financeiro a título do presente 
regulamento são, nomeadamente: as 
organizações não governamentais, as 
organizações de populações autóctones, os 
grupos profissionais e os grupos de iniciativa 
locais, as cooperativas, os sindicatos, as 
organizações representativas dos agentes 
económicos e sociais, as organizações locais 
(incluindo as redes) com actividades no 
domínio da cooperação e da integração 
regionais descentralizadas, as organizações 
de consumidores, as organizações de 
mulheres ou de jovens, as organizações de 
ensino, culturais, de ciência e investigação, 
as universidades, as igrejas e associações ou 
comunidades religiosas, os meios de 
comunicação social e todas as associações 
não governamentais e fundações 
independentes susceptíveis de dar o seu 
contributo para os objectivos do presente 
regulamento.

2. Os intervenientes não estatais que podem 
obter apoio financeiro a título do presente 
regulamento são, nomeadamente: as 
organizações não governamentais, as 
autarquias locais, as organizações de 
populações autóctones, os grupos 
profissionais e os grupos de iniciativa locais, 
as cooperativas, os sindicatos, as 
organizações representativas dos agentes 
económicos e sociais, as organizações locais 
(incluindo as redes) com actividades no 
domínio da cooperação e da integração 
regionais descentralizadas, as organizações 
de consumidores, as organizações de 
mulheres ou de jovens, as organizações de 
ensino, culturais, de ciência e investigação, 
as universidades, as igrejas e associações ou 
comunidades religiosas, os meios de 
comunicação social e todas as associações 
não governamentais e fundações 
independentes susceptíveis de dar o seu 
contributo para os objectivos do presente 
regulamento.

Alteração 23
Artigo 12, nº 2 bis (novo)

2 bis. Não são elegíveis para financiamento 
a título do presente regulamento:
- as forças armadas e forças de combate;
- qualquer órgão militar;
- os ministérios da Defesa e seus 
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organismos. 

Alteração 24
Artigo 13, travessão 6

- programas de redução do peso da dívida; Suprimido

Alteração 25
Artigo 13, nº 2

2. A assistência comunitária não poderá ser 
utilizada para financiar:

Suprimido

a. a aquisição de armas e munições;
b. despesas militares correntes;
c. acções de formação militar para 
operações de combate, excluindo a 
formação militar necessária para a 
participação em operações complexas de 
apoio à paz ou à reforma do sector da 
segurança;
d. despesas aferentes à mobilização de 
forças militares dos Estados-Membros, com 
a excepção dos custos de pessoal militar 
destacado na qualidade de conselheiro 
junto de organizações regionais ou sub-
regionais ou outras coligações de Estados 
que estejam a preparar ou que levem a 
cabo operações de manutenção da paz, e 
sob o comando operacional destas 
organizações, e outras despesas 
relacionadas com o desenvolvimento 
institucional das capacidades de apoio à 
paz por países terceiros.

Alteração 26
Artigo 14, nº 1

1. O financiamento comunitário pode cobrir 
as despesas aferentes às acções de 
preparação, acompanhamento, controlo, 
auditoria e avaliação directamente 

1. O financiamento comunitário pode cobrir 
as despesas aferentes às acções de 
preparação, acompanhamento, controlo, 
auditoria e avaliação directamente 
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necessárias à execução do presente 
regulamento e à realização dos seus 
objectivos, nomeadamente estudos, reuniões, 
acções de informação, sensibilização, 
formação e publicação, as despesas ligadas 
às redes informáticas para o intercâmbio de 
informações, bem como qualquer outra 
despesa de assistência administrativa e 
técnica em que a Comissão possa incorrer 
para a gestão do programa. Inclui 
igualmente as despesas de apoio 
administrativo nas delegações da Comissão 
exigidas pela gestão das acções financiadas 
ao abrigo do presente regulamento.

necessárias à execução do presente 
regulamento e à realização dos seus 
objectivos, nomeadamente estudos, reuniões, 
acções de informação, sensibilização, 
formação e publicação, as despesas ligadas 
às redes informáticas para o intercâmbio de 
informações, bem como qualquer outra 
despesa de assistência administrativa e 
técnica em que a Comissão possa incorrer 
para a gestão do programa. Inclui 
igualmente as despesas de apoio 
administrativo nas delegações da Comissão 
exigidas pela gestão das acções financiadas 
ao abrigo do presente regulamento. 
Finalmente, cria uma base de dados que 
assegura a capitalização da experiência 
adquirida. O acesso a esta base é oferecido 
a qualquer actor elegível na acepção do 
artigo 12º do presente regulamento.

Justificação

Muitos operadores do desenvolvimento, nomeadamente as ONGs, lamentam que a 
experiência adquirida na execução de projectos semelhantes ou equivalentes aos seus não 
seja capitalizada e acessível. Capitalizando e tornando acessível esta experiência, os actores 
realizariam ganhos de eficácia bastante consideráveis.

Alteração 27
Artigo 14, nº 2

2. Estas medidas de apoio não são 
necessariamente contempladas pela 
programação plurianual, pelo que podem 
ser financiadas fora do âmbito dos 
documentos de estratégia e dos programas 
indicativos plurianuais, embora possam 
igualmente ser financiadas a partir dos 
programas indicativos plurianuais. A 
Comissão adoptará medidas de apoio não 
abrangidas pelos programas indicativos 
plurianuais em conformidade com o 
disposto no artigo 11º.

Suprimido
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Alteração 28
Artigo 15, nº 1, travessão 1

- os Estados-Membros e, em especial, os 
seus organismos públicos e parapúblicos;

- os Estados-Membros e, em especial, os 
seus organismos públicos e parapúblicos e 
as suas entidades descentralizadas, tais 
como as autarquias locais;

Justificação

É primordial utilizar mais o extraordinário fundo de competências e especializações detido 
pelas autarquias locais, bem como conseguir combinar os seus recursos financeiros, por
vezes importantes neste domínio, com os da Comunidade.

Alteração 29
Artigo 16, nº 1

1. As medidas financiadas a título do 
presente regulamento serão executadas em 
conformidade com o Regulamento 
Financeiro aplicável ao Orçamento Geral 
das Comunidades Europeias.

1. As medidas financiadas a título do 
presente regulamento serão executadas em 
conformidade com o Regulamento 
Financeiro aplicável ao Orçamento Geral 
das Comunidades Europeias.

O mais tardar um ano após a entrada em 
vigor do presente regulamento, a Comissão 
proporá ao Conselho uma revisão do 
Regulamento Financeiro a fim de 
introduzir neste um processo derrogatório 
destinado a abrir o acesso à assistência 
comunitária externa às pequenas e médias
ONGs e facilitar assim o financiamento de 
microprojectos e médios projectos.

Justificação

A Comunidade tem tendência a financiar prioritariamente projectos de grande envergadura. 
Isto explica-se pelas economias de escala assim realizadas. As regras financeiras actuais são 
extremamente exigentes e restritivas para as pequenas e médias ONGs que, frequentemente, 
não são elegíveis, e não é por uma questão de incompetência ou falta de probidade da sua 
parte. Sem a intervenção desta categoria de actores, muitas necessidades básicas ficam sem 
resposta nos países beneficiários.

Alteração 30
Artigo 19

1. A participação nos processos de As regras de participação e origem 
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adjudicação de contratos e de concessão de 
subvenções a título do presente 
regulamento está aberta a todas as pessoas 
singulares ou colectivas dos Estados-
Membros da União Europeia abrangidas 
pelo âmbito de aplicação dos Tratados.

aplicáveis ao presente regulamento são as 
fixadas pelo regulamento do Parlamento 
Europeu e do Conselho n°…/... relativo ao 
acesso à assistência externa [ainda não 
publicado]. 

2. A participação nos processos de 
adjudicação de contratos e de concessão de 
subvenções a título do presente 
regulamento está aberta a todas as pessoas 
singulares ou colectivas:
- dos países beneficiários do Instrumento 
de Pré-adesão,
- de Estados terceiros membros do Espaço 
Económico Europeu, 
- de qualquer outro país ou território 
terceiro sob reserva de reciprocidade no 
acesso à ajuda externa.
3. No caso de medidas adoptadas por um 
país terceiro considerado país menos 
desenvolvido segundo os critérios da 
OCDE, a participação nos processos de 
adjudicação de contratos e de concessão de 
subvenções está aberta numa base global.
4. No caso das medidas de carácter 
excepcional e dos programas intercalares 
referidos no artigo 4º, a participação nos 
processos de adjudicação de contratos e 
processos de concessão de subvenções está 
aberta numa base global.
5. A participação nos processos de 
adjudicação de contratos e de concessão de 
subvenções está aberta:
- No caso de medidas adoptadas no âmbito 
de uma estratégia temática do tipo definido 
no nº 4, do artigo 4º, a pessoas singulares 
ou colectivas de países em desenvolvimento 
ou de países em transição, segundo a 
definição da OCDE, bem como de qualquer 
outro Estado elegível ao abrigo do 
programa temático;
- No caso de medidas adoptadas no âmbito 
de uma estratégia nacional ou regional 
prevista no nº 4, alínea b), do artigo 4º, a 
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pessoas singulares ou colectivas elegíveis a 
título do acto de base ao abrigo do qual a 
estratégia foi adoptada;
- No caso de medidas adoptadas no âmbito 
de uma estratégia regional prevista no nº 4, 
alínea a), do artigo 4º, a pessoas singulares 
ou colectivas originárias de países ou 
território abrangidos por esta estratégia.
6. A participação nos processos de 
adjudicação de contratos e de concessão de 
subvenções a título do presente 
regulamento está aberta a organizações 
internacionais.
7. As regras de nacionalidade acima 
enunciadas não são aplicáveis a peritos 
propostos no âmbito dos processos de 
adjudicação de contratos.
8. Todos os fornecimentos e materiais 
adquiridos ao abrigo de contratos 
financiados a título do presente 
regulamento devem ser originários da 
Comunidade ou de um país elegível em 
conformidade com os nºs 2 a 5. 
9. Pode ser autorizada, caso a caso, a 
participação de pessoas singulares ou 
colectivas de países ou territórios terceiros 
com laços económicos, comerciais ou 
geográficos tradicionais com o país 
parceiro. Além disso, a Comissão pode, em 
casos devidamente justificados, autorizar a 
participação de pessoas singulares ou 
colectivas de outros países ou a utilização 
de fornecimentos e materiais de uma 
origem diferente.

Justificação

O Parlamento e o Conselho acabam de encerrar o exame das condições de acesso à 
assistência externa da Comunidade e adoptaram um regulamento. Consequentemente, é
natural remeter para este último estado da legislação para conhecer as condições de 
participação e origem.
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Alteração 31
Artigo 23

Avaliação Avaliação e relatório de actividade 
A Comissão avaliará regularmente os 
resultados das políticas e programas 
geográficos e temáticos e das políticas 
sectoriais, bem como a eficácia da 
programação, a fim de verificar se os 
objectivos foram atingidos e de elaborar 
recomendações tendo em vista melhorar 
futuras operações. A Comissão transmitirá, 
a título informativo, os relatórios de 
avaliação ao Comité instituído pelo artigo 
25º.

A política comunitária de estabilidade será
avaliada regularmente, a fim de medir os 
resultados e a eficácia das acções 
empreendidas com base no presente 
regulamento.

A fim de realizar esta avaliação, a 
Comissão instituirá um Comité de 
Avaliação Interinstitucional composto 
pelos representantes do Parlamento 
Europeu, do Conselho e da Comissão. O 
Comité aprovará o seu próprio 
regulamento interno e a Comissão 
assegurará o seu secretariado. 
Este Comité terá por missão mandatar 
peritos independentes, fixar os termos de 
referência das suas missões e apresentar 
relatórios que tirarão as conclusões destas 
avaliações. Neste âmbito, o Comité 
verificará se os objectivos da Declaração 
sobre a Estratégia Europeia de 
Estabilidade foram atingidos.
Finalmente, o Comité elaborará
recomendações tendo em vista propor à 
Comissão melhorias nas operações futuras. 
A Comissão comprometer-se-á a ter 
devidamente em conta estas recomendações 
para a execução das acções futuras.
O Comité transmitirá as suas 
recomendações às três instituições que o 
compõem.

Justificação

A Comissão propõe uma autoavaliação dos resultados da sua política. Ao ser 
simultaneamente juiz e parte interessada, corre o risco de falta de imparcialidade. Por esta 
razão, propõe-se aqui instituir um mecanismo de avaliação externa sob a forma de um comité 
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tripartido. As avaliações e as suas conclusões ganhariam assim outra objectividade.

Alteração 32
Artigo 25, nº 2

2. Sempre que se faça referência ao 
presente número, são aplicáveis os artigos 
4º e 7º da Decisão 1999/468/CE. O prazo 
previsto no nº 3 do artigo 4º da Decisão 
1999/468/CE é de 30 dias. 

Suprimido

Justificação

É de notar que o processo previsto pela proposta da Comissão para a adopção dos 
programas intercalares é o processo consultivo, ou seja, o menos restritivo de todos os 
processos comitológicos para a Comissão.

Alteração 33
Artigo 26

Revisão Revisão intercalar
A Comissão apresentará ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho, até 31 de 
Dezembro de 2011, quaisquer propostas 
relativas ao futuro do presente regulamento 
e a eventuais alterações que se revelem 
necessárias.

O mais tardar em 31 de Junho de 2010, a 
Comissão deve apresentar ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho um relatório que 
avaliará os três primeiros anos de aplicação 
do presente instrumento, acompanhado de 
uma proposta legislativa de revisão que 
introduzirá as modificações necessárias.

Justificação

Esta alteração destina-se a incorporar os resultados do trílogo entre o Parlamento, o 
Conselho e a Comissão no instrumento de estabilidade. A fim de responder às preocupações 
do Parlamento quanto à sua exclusão dos processos de decisão dos diferentes instrumentos 
de cooperação externa, a Comissão propôs introduzir cláusulas de revisão intercalar e uma 
data de expiração (ver alteração seguinte), isto é, uma revisão obrigatória de três em três ou 
de quatro em quatro anos.

Alteração 34
Artigo 26 bis (novo)

Artigo 26º bis
Data de entrada em vigor e de expiração
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O presente regulamento entra em vigor em 
1 de Janeiro de 2007 e expira em 31 de 
Dezembro de 2013.


